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Seção I 
Gabinete do Prefeito 

 
 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE JAHU 
  

LEI Nº 5.253, DE 18 DE SETEMBRO DE 2019. 

 

  Dispõe sobre as diretrizes para a elaboração e execução da Lei Orçamentária de 2020 e dá outras providências.     
 

  O Prefeito do Município de Jahu, Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais; 
 

  Faz saber que a Câmara Municipal de Jahu aprova, e ele sanciona e promulga a seguinte Lei: 
 

CAPÍTULO I 
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

 

 Art. 1º Esta Lei estabelece, nos termos do § 2º do art. 165 da Constituição Federal, as diretrizes e orientações para elaboração e execução 
da Lei Orçamentária Anual e dispõe sobre as alterações na legislação tributária. 
 

 Parágrafo único. Além das normas a que se refere o caput, esta Lei dispõe sobre a autorização para aumento das despesas com pessoal de 
que trata o art. 169, § 1º, da Constituição, e sobre as exigências contidas na Lei Complementar Federal nº 101, de 4 de maio de 2000. 
 

CAPÍTULO II 
DAS METAS E PRIORIDADES DA ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL 

 

 Art. 2º  As   metas   e   prioridades   da    Administração Municipal para o exercício de 2020 são as especificadas no Anexo de Metas e 
Prioridades, integrante desta Lei, as quais têm precedência na alocação de recursos na Lei Orçamentária, não se constituindo em limite à programação 
da despesa. 
 

 Parágrafo único. As metas e prioridades de que trata este artigo considerar-se-ão modificadas por leis posteriores, inclusive pela Lei 
Orçamentária, e pelos créditos adicionais abertos pelo Poder Executivo. 
 

CAPÍTULO III 
DAS METAS FISCAIS 

 

 Art. 3º As metas de resultados fiscais do Município para  o  exercício  de  2020  são  as  estabelecidas  no  Anexo  de  Metas  Fiscais, 
integrante desta lei, desdobrado em: 
 I - Tabela 1 – Metas Anuais; 
 II - Tabela 2 – Avaliação do Cumprimento das Metas Fiscais do Exercício Anterior; 
 III - Tabela 3 – Metas Fiscais Atuais Comparadas com as Fixadas nos Três Exercícios Anteriores; 
 IV - Tabela 4 – Evolução do Patrimônio Líquido; 
 V - Tabela 5 – Origem e Aplicação dos Recursos Obtidos com a Alienação de Ativos; 
 VI - Tabela 6 – Avaliação da Situação Financeira e Atuarial do RPPS; 
 VII - Tabela 6.1 – Projeção Atuarial do Regime Próprio de Previdência dos Servidores – Plano Previdenciário; 
 VIII - Tabela 6.2 – Projeção Atuarial do Regime Próprio de Previdência dos Servidores – Plano Financeiro; 
 IX - Tabela 7 – Estimativa e Compensação da Renúncia de Receita; 
 X - Tabela 8 – Margem de Expansão das Despesas Obrigatórias de Caráter Continuado. 
 

CAPÍTULO IV 
DOS RISCOS FISCAIS 

 

 Art. 4º Os passivos contingentes  e  outros riscos capazes de afetar as contas públicas estão avaliados no Anexo de Riscos Fiscais, 
integrante desta Lei, detalhado no Demonstrativo de Riscos Fiscais e Providências, no qual são informadas as medidas a serem adotadas pelo Poder 
Executivo caso venham a se concretizar. 
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 Parágrafo único. Para os fins deste artigo, consideram-se passivos contingentes e outros riscos fiscais, possíveis obrigações presentes, cuja 
existência será confirmada somente pela ocorrência ou não de um ou mais eventos futuros, que não estejam totalmente sob controle do Município. 
 

CAPÍTULO V 
DA RESERVA DE CONTIGÊNCIA 

 

 Art. 5º A Lei Orçamentária conterá reserva de contingência para atender a possíveis passivos contingentes e outros riscos e eventos fiscais 
imprevistos. 
 § 1º A reserva de contingência será fixada em, no máximo, 2% (dois por cento) da receita corrente líquida e sua utilização dar-se-á mediante 
créditos adicionais abertos à sua conta. 
 § 2º Na hipótese de ficar demonstrado que a reserva de contingência não precisará ser utilizada, no todo ou em parte, para sua finalidade, o 
saldo poderá ser destinado à abertura de créditos adicionais para outros fins. 
 

CAPÍTULO VI 
DO EQUILÍBRIO DAS CONTAS PÚBLICAS 

 

 Art. 6º Na elaboração da Lei Orçamentária e em sua execução, a Administração buscará ou preservará o equilíbrio das finanças públicas, por 
meio da gestão das receitas e das despesas, dos gastos com pessoal, da dívida e dos ativos, sem prejuízo do cumprimento das vinculações 
constitucionais e legais e da necessidade de prestação adequada dos serviços públicos, tudo conforme os objetivos programáticos estabelecidos no 
Plano Plurianual vigente em 2020. 
 

CAPÍTULO VII 
DA PROGRAMAÇÃO FINANCEIRA, CRONOGRAMA MENSAL DE 

DESEMBOLSO, METAS BIMESTRAIS DE ARRECADAÇÃO E LIMITAÇÃO DE EMPENHO 
 

 Art. 7º Até trinta dias após a publicação da Lei Orçamentária, o Poder Executivo e suas entidades da Administração Indireta estabelecerão a 
programação financeira e o cronograma mensal de desembolso, de modo a compatibilizar a realização de despesas com a previsão de ingresso das 
receitas. 
 § 1º Integrarão essa programação as transferências financeiras do tesouro municipal para os órgãos da administração indireta e destes para 
o tesouro municipal. 
 § 2º O repasse de recursos financeiros do Executivo para o Legislativo fará parte da programação financeira, devendo ocorrer na forma de 
duodécimos a serem pagos até o dia 20 de cada mês. 
  
 Art. 8º No prazo previsto no caput do art. 7º, o Poder Executivo e suas entidades da Administração Indireta estabelecerão as metas 
bimestrais de arrecadação das receitas estimadas, com a especificação, em separado, quando pertinente, das medidas de combate à evasão e à 
sonegação, da quantidade e dos valores de ações ajuizadas para a cobrança da dívida ativa, bem como da evolução do montante dos créditos 
tributários e não tributários passíveis de cobrança administrativa. 
 § 1º Na hipótese de ser constatada, após o encerramento de cada bimestre, frustração na arrecadação de receitas capaz de comprometer a 
obtenção dos resultados fixados no Anexo de Metas Fiscais, por atos a serem adotados nos trinta dias subsequentes, a Câmara Municipal, a Prefeitura 
e as entidades da Administração Indireta determinarão, de maneira proporcional, a redução verificada e de acordo com a participação de cada um no 
conjunto das dotações orçamentárias vigentes, a limitação de empenho e de movimentação financeira, em montantes necessários à preservação dos 
resultados fiscais almejados. 
 § 2º O Poder Executivo comunicará ao Poder Legislativo, para as providências deste, o correspondente montante que lhe caberá na 
limitação de empenho e na movimentação financeira, acompanhado da devida memória de cálculo. 
 § 3º Na limitação de empenho e movimentação financeira, serão adotados critérios que produzam o menor impacto possível nas ações de 
caráter social, particularmente nas de educação, saúde e assistência social. 
 § 4º Não serão objeto de limitação de empenho e movimentação financeira as dotações destinadas ao pagamento do serviço da dívida e de 
precatórios judiciais. 
 § 5º Também não serão objeto de limitação e movimentação financeira, desde que a frustração de arrecadação de receitas verificada não as 
afete diretamente, as dotações destinadas ao atingimento dos porcentuais mínimos de aplicação na saúde e no ensino e as decorrentes de outros 
recursos vinculados. 
 § 6º A limitação de empenho e movimentação financeira também será adotada na hipótese de ser necessária a redução de eventual excesso 
da dívida consolidada, obedecendo-se ao que dispõe o art. 31 da Lei Complementar Federal nº 101/2000. 
 § 7º Em face do disposto nos §§ 9º, 11 e 17 do art. 166 da Constituição, a limitação de empenho e movimentação financeira de que trata o § 
1º deste artigo também incidirá sobre o valor das emendas individuais eventualmente aprovadas na lei orçamentária anual. 
 § 8º Na ocorrência de calamidade pública, serão dispensadas a obtenção dos resultados fiscais programados e a limitação de empenho 
enquanto perdurar essa situação, nos termos do disposto no art. 65 da Lei Complementar Federal nº 101/2000. 
 § 9º A limitação de empenho e movimentação financeira poderá ser suspensa, no todo ou em parte, caso a situação de frustração na 
arrecadação de receitas se reverta nos bimestres seguintes. 
 

CAPÍTULO VIII 
DAS DESPESAS COM PESSOAL 

 

 Art. 9º Desde que respeitados os limites e as vedações previstos nos artigos 20 e 22, parágrafo único, da Lei Complementar Federal nº 
101/2000, fica autorizado o aumento da despesa com pessoal para: 
 I - concessão de vantagem ou aumento de remuneração, criação de cargos, empregos e funções ou alteração de estruturas de carreiras; 
 II - admissão de pessoal ou contratação a qualquer título. 
 § 1º Os aumentos de despesa de que trata este artigo somente poderão ocorrer se houver: 
 I - prévia dotação orçamentária suficiente para atender às projeções de despesa de pessoal e aos acréscimos dela decorrentes; 
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 II - lei específica para as hipóteses previstas no inciso I, do caput; 
 III - no caso do Poder Legislativo, observância aos limites fixados nos artigos 29 e 29-A da Constituição Federal. 
 § 2º Na hipótese de ser atingido o limite prudencial de que trata o art. 22, parágrafo único, da Lei Complementar federal nº 101/2000, a 
contratação de horas extras fica vedada, salvo: 
 I - no caso do disposto no inciso II do § 6º do art. 57 da Constituição Federal; 
 II - nas situações de emergência e de calamidade pública; 
 III - para atender às demandas inadiáveis da atenção básica da saúde pública; 
 IV - para manutenção das atividades mínimas das instituições de ensino; 
 V - nas demais situações de relevante interesse público, devida e expressamente autorizadas pelo respectivo Chefe do Poder. 
 

CAPÍTULO IX 
DOS NOVOS PROJETOS 

 
 Art. 10. A Lei Orçamentária não consignará recursos para início de novos projetos se não estiverem adequadamente atendidos os em 
andamento e contempladas as despesas de conservação do patrimônio público. 
 § 1º A regra constante do caput aplica-se no âmbito de cada fonte de recursos, conforme vinculações legalmente estabelecidas. 
 § 2º Entende-se por adequadamente atendidos os projetos cuja alocação de recursos orçamentários esteja compatível com os respectivos 
cronogramas físico-financeiros pactuados e em vigência. 
 

CAPÍTULO X 
DO ESTUDO DE IMPACTO ORÇAMENTÁRIO E FINANCEIRO 

 
 Art. 11. Para os fins do disposto no § 3º do art. 16 da Lei Complementar Federal nº 101/2000, consideram-se irrelevantes as despesas com 
aquisição de bens ou de serviços e com a realização de obras e serviços de engenharia, até os valores de dispensa de licitação estabelecidos, 
respectivamente, nos incisos I e II do art. 24, da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993. 
 

CAPÍTULO XI 
DO CONTROLE DE CUSTOS 

 
 Art. 12. Para atender ao disposto no art. 4º, I, “e”, da Lei Complementar nº 101/2000, os chefes dos Poderes Executivo e Legislativo adotarão 
providências junto aos respectivos setores de contabilidade e orçamento para, com base nas despesas liquidadas, apurar os custos e avaliar os 
resultados das ações e dos programas estabelecidos e financiados com recursos dos orçamentos. 
 
 Parágrafo único. Os custos apurados e os resultados dos programas financiados pelo orçamento serão apresentados em quadros anuais, 
que permanecerão à disposição da sociedade em geral e das instituições encarregadas do controle externo. 
 
 

CAPÍTULO XII 
DA TRANSFERÊNCIA DE RECURSOS A PESSOAS FÍSICAS E A 

PESSOAS JURÍDICAS DE DIREITO PÚBLICO E PRIVADO 
 
 Art. 13. Observadas as normas estabelecidas pelo art. 26 da Lei Complementar Federal nº 101/2000, para dar cumprimento aos programas e 
às ações aprovadas pelo Legislativo na Lei Orçamentária, fica o Executivo autorizado a destinar recursos para cobrir, direta ou indiretamente, 
necessidades de pessoas físicas, desde que em atendimento a recomendação expressa de unidade competente da Administração. 
 
 Parágrafo único. De igual forma ao disposto no caput deste artigo, tendo em vista o relevante interesse público envolvido e de acordo com o 
estabelecido em lei, poderão ser destinados recursos para a cobertura de déficit de pessoa jurídica.   
 
 Art. 14. Será permitida a transferência de recursos a entidades privadas sem fins lucrativos, por meio de auxílios, subvenções ou 
contribuições, desde que observadas as seguintes exigências e condições, dentre outras porventura existentes, especialmente as contidas na Lei 
Federal nº 4.320/1964 e as que vierem a ser estabelecidas pelo Poder Executivo: 
 I - apresentação de programa de trabalho a ser proposto pela beneficiária ou indicação das unidades de serviço que serão objeto dos 
repasses concedidos; 
 II - demonstrativo e parecer técnico evidenciando que a transferência de recursos representa vantagem econômica para o órgão concessor, 
em relação a sua aplicação direta; 
 III - justificativas quanto ao critério de escolha do beneficiário; 
 IV - em se tratando de transferência de recursos não contemplada inicialmente na Lei Orçamentária, declaração quanto à compatibilização e 
adequação aos arts. 15 e 16 da Lei Complementar Federal n° 101/2000; 
 V - vedação à redistribuição dos recursos recebidos a outras entidades, congêneres ou não. 
 VI - apresentação da prestação de contas de recursos anteriormente recebidos, nos prazos e condições fixados na legislação e inexistência 
de prestação de contas rejeitada; 
 VII - cláusula de reversão patrimonial, válida até a depreciação integral do bem ou a amortização do investimento, constituindo garantia real 
em favor do concedente em montante equivalente aos recursos de capital destinados à entidade, cuja execução ocorrerá caso se verifique desvio de 
finalidade ou aplicação irregular dos recursos; 
 § 1º A transferência de recursos a título de subvenções sociais, nos termos da Lei Federal nº 4.320/1964, atenderá as entidades privadas 
sem fins lucrativos que exerçam atividades de natureza continuada nas áreas de assistência social, saúde, educação ou cultura. 
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 § 2º As contribuições somente serão destinadas a entidades sem fins lucrativos que não atuem nas áreas de que trata o parágrafo primeiro 
deste artigo. 
 § 3º A transferência de recursos a título de auxílios, previstos no art. 12, § 6º, da Lei nº 4.320/1964, somente poderá ser realizada para 
entidades privadas sem fins lucrativos e desde que sejam de atendimento direto e gratuito ao público. 
 
 Art. 15. As transferências financeiras a outras entidades da Administração Pública Municipal serão destinadas ao atendimento de despesas 
decorrentes da execução orçamentária, na hipótese de insuficiência de recursos próprios para sua realização. 
 
 Parágrafo único. Os repasses previstos no caput serão efetuados em valores decorrentes da própria lei orçamentária anual e da abertura de 
créditos adicionais, suplementares e especiais, autorizados em lei, e dos créditos adicionais extraordinários. 
 
 Art. 16. As disposições dos artigos 13 a 15 desta Lei serão observadas sem prejuízo do cumprimento das demais normas da legislação 
federal vigente, em particular da Lei nº 13.019, de 31 de julho de 2014, quando aplicáveis aos municípios. 
 
 Art. 17. Fica o Executivo autorizado a arcar com as despesas de competência de outros entes da Federação, se estiverem firmados os 
respectivos convênios, ajustes ou congêneres; se houver recursos orçamentários e financeiros disponíveis; e haja autorização legislativa, dispensada 
esta no caso de competências concorrentes com outros municípios, com o Estado e com a União. 
 

CAPÍTULO XIII 
DAS ALTERAÇÕES NA LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA E DA RENÚNCIA DE RECEITAS 

 
 Art. 18. Nas receitas previstas na Lei Orçamentária poderão ser considerados os efeitos das propostas de alterações na legislação tributária, 
inclusive quando se tratar de projeto de lei que esteja em tramitação na Câmara Municipal. 
 
 Art. 19. O Poder Executivo poderá enviar à Câmara Municipal projetos de lei dispondo sobre alterações na legislação tributária, 
especialmente sobre: 
 I - instituição ou alteração da contribuição de melhoria, decorrente de obras públicas; 
 II -   revisão   das  taxas, objetivando  sua  adequação  ao custo dos serviços prestados; 
 III - modificação nas legislações do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza, do Imposto sobre a Transmissão Intervivos de Bens 
Imóveis e de Direitos a eles Relativos e do Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana, com o objetivo de tornar a tributação mais 
eficiente e mais justa; 
 IV - aperfeiçoamento do sistema de fiscalização, cobrança e arrecadação dos tributos municipais, objetivando a simplificação do 
cumprimento das obrigações tributárias, além da racionalização de custos e recursos em favor do Município e dos contribuintes. 
 
 Art. 20. A concessão ou ampliação de incentivo ou benefício de natureza tributária da qual decorra renúncia de receita só será promovida se 
observadas as exigências do art. 14 da Lei Complementar Federal nº 101/2000, devendo os respectivos projetos de lei ser acompanhados dos 
documentos ou informações que comprovem o atendimento do disposto no caput do referido dispositivo, bem como do seu inciso I ou II. 
 

CAPÍTULO XIV 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

 
 Art. 21. Fica o Poder Executivo autorizado a promover os investimentos necessários à realização de cirurgias eletivas, podendo haver 
celebração de convênio para a consecução deste objetivo. 
 
 Parágrafo único. Para o cumprimento do disposto no caput deste artigo, o Poder Executivo deixará recursos disponíveis na lei orçamentária 
para o exercício financeiro de 2020 e, para isso, se necessário, realizará as mudanças necessárias no Plano Plurianual para o período de 2018 a 2021. 
 
 Art. 22.  Fica  o  Poder Executivo autorizado a promover investimentos na saúde para a realização de cirurgias de catarata. 
 
 Parágrafo único. Para o cumprimento do disposto no caput deste artigo, o Poder Executivo deixará recursos disponíveis na lei orçamentária 
para o exercício financeiro de 2020 e, para isso, se necessário, realizará as mudanças necessárias no Plano Plurianual para o período de 2018 a 2021. 
 
 Art. 23. Fica o Poder Executivo autorizado a promover investimentos na saúde para a realização de cirurgias ortopédicas. 
 
 Parágrafo único. Para o cumprimento do disposto no caput deste artigo, o Poder Executivo deixará recursos disponíveis na lei orçamentária 
para o exercício financeiro de 2020 e, para isso, se necessário, realizará as mudanças necessárias no Plano Plurianual para o período de 2018 a 2021. 
 
 Art. 24. Fica o Poder Executivo autorizado a promover investimentos na saúde para a realização de cirurgias vasculares. 
 
 Parágrafo único. Para o cumprimento do disposto no caput deste artigo, o Poder Executivo deixará recursos disponíveis na lei orçamentária 
para o exercício financeiro de 2020 e, para isso, se necessário, realizará as mudanças necessárias no Plano Plurianual para o período de 2018 a 2021. 
 
 Art. 25. Fica o Poder Executivo autorizado a promover investimentos de infraestrutura para a reconstrução dos parques infantis do Município. 
 
 Parágrafo único. Para o cumprimento do disposto no caput deste artigo, o Poder Executivo deixará recursos disponíveis na lei orçamentária 
para o exercício financeiro de 2020 e, para isso, se necessário, realizará as mudanças necessárias no Plano Plurianual para o período de 2018 a 2021. 
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 Art. 26.  Fica  o  Poder Executivo autorizado a promover investimentos na iluminação pública do Município. 
 
 Parágrafo único. Para o cumprimento do disposto no caput deste artigo, o Poder Executivo deixará recursos disponíveis na lei orçamentária 
para o exercício financeiro de 2020 e, para isso, se necessário, realizará as mudanças necessárias no Plano Plurianual para o período de 2018 a 2021. 
 
 Art. 27. Fica  o  Poder  Executivo autorizado a promover os investimentos necessários para construção da passarela de pedestres para ligar 
o Parque do Rio Jahu ao Jardim das Paineiras. 
 
 Parágrafo único. Para o cumprimento do disposto no caput deste artigo, o Poder Executivo deixará recursos disponíveis na lei orçamentária 
para o exercício financeiro de 2020 e, para isso, se necessário, realizará as mudanças necessárias no Plano Plurianual para o período de 2018 a 2021. 
 
 Art. 28. Fica o Poder Executivo autorizado a promover os investimentos necessários à implantação de unidade coronariana, apta à realização 
de procedimentos cirúrgicos, no âmbito do Município de Jahu, podendo haver a celebração de convênio para a consecução deste objetivo. 
 
 Parágrafo único. Para o cumprimento do disposto no caput deste artigo, o Poder Executivo deixará recursos disponíveis na lei orçamentária 
para o exercício financeiro de 2020 e, para isso, se necessário, realizará as mudanças necessárias no Plano Plurianual para o período de 2018 a 2021. 
 
 Art. 29. Fica o Poder Executivo autorizado a promover os investimentos necessários à implantação de uma ciclovia no canteiro central da 
avenida Dr. Quinzinho, em toda a sua extensão. 
 
 Parágrafo único.  Para  o  cumprimento  do  disposto  no caput deste artigo, o Poder Executivo deixará recursos disponíveis na lei 
orçamentária para o exercício financeiro de 2020 e, para isso, se necessário, realizará as mudanças necessárias no Plano Plurianual para o período de 
2018 a 2021. 
 
 Art. 30. Fica o Poder Executivo autorizado a promover os investimentos necessários à informatização do sistema público de saúde do 
Município de Jahu. 
 
 Parágrafo único. Para o cumprimento do disposto no caput deste artigo, o Poder Executivo deixará recursos disponíveis na lei orçamentária 
para o exercício financeiro de 2020 e, para isso, se necessário, realizará as mudanças necessárias no Plano Plurianual para o período de 2018 a 2021. 
 
 Art. 31. Fica o Poder Executivo autorizado a promover os investimentos necessários à manutenção e viabilização de aquisição de materiais 
permanentes para o Corpo de Bombeiros do Município de Jahu. 
 
 Parágrafo único. Para o cumprimento do disposto no caput deste artigo, o Poder Executivo deixará recursos disponíveis na lei orçamentária 
para o exercício financeiro de 2020 e, para isso, se necessário, realizará as mudanças necessárias no Plano Plurianual para o período de 2018 a 2021. 
 
 Art. 32. Fica o Poder Executivo autorizado a promover investimentos de infraestrutura no Distrito de Potunduva. 
 
 Parágrafo único. Para o cumprimento do disposto no caput deste artigo, o Poder Executivo deixará recursos disponíveis na lei orçamentária 
para o exercício financeiro de 2020 e, para isso, se necessário, realizará as mudanças necessárias no Plano Plurianual para o período de 2018 a 2021. 
 
 Art. 33. Fica  o  Poder  Executivo autorizado a promover investimentos necessários à construção de uma creche no Residencial Frei Galvão. 
 
 Parágrafo único. Para o cumprimento do disposto no caput deste artigo, o Poder Executivo deixará recursos disponíveis na lei orçamentária 
para o exercício financeiro de 2020 e, para isso, se necessário, realizará as mudanças necessárias no Plano Plurianual para o período de 2018 a 2021. 
 
 Art. 34. Fica o Poder Executivo autorizado a promover investimentos necessários para a manutenção das estradas rurais do Município de 
Jahu, podendo haver a celebração de convênio para a consecução deste objetivo. 
 
 Parágrafo único. Para o cumprimento do disposto no caput deste artigo, o Poder Executivo deixará recursos disponíveis na lei orçamentária 
para o exercício financeiro de 2020 e, para isso, se necessário, realizará as mudanças necessárias no Plano Plurianual para o período de 2018 a 2021. 
 
 Art. 35. Fica o Poder Executivo autorizado a promover os investimentos necessários ao recapeamento, pavimentação e serviços 
complementares nas vias do Município de Jahu. 
 
 Parágrafo único. Para o cumprimento do disposto no caput deste artigo, o Poder Executivo deixará recursos disponíveis na lei orçamentaria 
para o exercício financeiro de 2020 e, para isso, se necessário, realizará as mudanças necessárias no Plano Plurianual para o período de 2018 a 2021. 
 
 Art. 36. Fica o Poder Executivo autorizado a promover os investimentos necessários à construção, ampliação e reforma de equipamentos 
esportivos do Município de Jahu. 
 
 Parágrafo único. Para o cumprimento do disposto no caput deste artigo, o Poder Executivo deixará recursos disponíveis na lei orçamentaria 
para o exercício financeiro de 2020 e, para isso, se necessário, realizará as mudanças necessárias no Plano Plurianual para o período de 2018 a 2021. 
 
 Art. 37. Fica o Poder Executivo autorizado a destinar montante necessário para realização de Exames de Ressonância Magnética. 
 
 Parágrafo único. Para o cumprimento do disposto no caput deste artigo, o Poder Executivo deixará recursos disponíveis na lei orçamentária 
para o exercício financeiro de 2020 e, para isso, se necessário, realizará as mudanças necessárias no Plano Plurianual para o período de 2018 a 2021. 
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 Art. 38. Fica o Poder Executivo autorizado a destinar montante necessário para ampliação dos Prédios Municipais das Creches: Augusto 
Ferracini, Iolanda Mazzei e Mâria Cândida Ometto Franceschi. 
 
 Parágrafo único. Para o cumprimento do disposto no caput deste artigo, o Poder Executivo deixará recursos disponíveis na lei orçamentária 
para o exercício financeiro de 2020 e, para isso, se necessário, realizará as mudanças necessárias no Plano Plurianual para o período de 2018 a 2021. 
 
 Art. 39. Fica o Poder Executivo autorizado a destinar montante necessário para aquisição de um veículo de 7 lugares para uso exclusivo do 
Centro de Atenção Psicossocial - CAPS. 
 
 Parágrafo único. Para o cumprimento do disposto no caput deste artigo, o Poder Executivo deixará recursos disponíveis na lei orçamentária 
para o exercício financeiro de 2020 e, para isso, se necessário, realizará as mudanças necessárias no Plano Plurianual para o período de 2018 a 2021. 
 
 Art. 40. Com fundamento no § 8º do art. 165 da Constituição Federal, no artigo 174 da Constituição Estadual e nos artigos 7º e 43 da Lei 
Federal nº 4.320/1964, a Lei Orçamentária de 2020 conterá autorização para o Poder Executivo proceder à abertura de créditos suplementares e 
estabelecerá as condições e os limites a serem observados. 
 

 Art. 41. O Poder Executivo poderá, mediante Decreto, transpor, remanejar, transferir ou utilizar, total ou parcialmente, as dotações 
orçamentárias aprovadas na Lei Orçamentária de 2020 e em créditos adicionais, em decorrência da extinção, transformação, transferência, 
incorporação ou desmembramento de órgãos e entidades, bem como de alterações de suas competências ou atribuições, mantida a estrutura 
funcional e programática, expressa por categoria de programação, inclusive os títulos, os objetivos, os indicadores e as metas, assim como o 
respectivo detalhamento por grupos de natureza de despesa e por modalidades de aplicação. 
 

 Parágrafo único. A transposição, a transferência ou o remanejamento não poderão resultar em alteração dos valores das programações 
aprovadas na Lei Orçamentária de 2020 ou em créditos adicionais, podendo haver, excepcionalmente, adequação da classificação funcional e do 
programa de gestão, manutenção e serviço ao município ao novo órgão. 
 

 Art. 42. As informações gerenciais e as fontes financeiras agregadas nos créditos orçamentários serão ajustadas diretamente pelos órgãos 
contábeis do Executivo e do Legislativo para atender às necessidades da execução orçamentária. 
 

 Art. 43. A Câmara Municipal elaborará sua proposta orçamentária e a remeterá ao Executivo até o dia 30 de agosto de 2019. 
 § 1º O Executivo encaminhará à Câmara Municipal, até trinta dias antes do prazo fixado no caput, os estudos e as estimativas das receitas 
para os exercícios de 2019 e 2020, inclusive da receita corrente líquida, acompanhados das respectivas memórias de cálculo, conforme estabelece o 
art. 12 da Lei Complementar Federal nº 101/2000. 
 § 2º Os créditos adicionais lastreados apenas em anulação de dotações do Legislativo serão abertos pelo Executivo, se houver autorização 
legislativa, no prazo de três dias úteis, contado da solicitação daquele Poder. 
 

 Art. 44. Não sendo encaminhado o Autógrafo do Projeto de Lei Orçamentária Anual até a data de início do exercício de 2020, fica o Poder 
Executivo autorizado a realizar a proposta orçamentária até a sua conversão em lei, na base de 1/12 (um doze avos) em cada mês, observado na 
execução, individualmente, o limite de cada dotação proposta. 
 § 1º Enquanto perdurar a situação descrita no caput, a parcela de cada duodécimo não utilizada em cada mês será somada ao valor dos 
duodécimos posteriores. 
 § 2º Considerar-se-á antecipação de crédito à conta da Lei Orçamentária a utilização dos recursos autorizada neste artigo. 
 § 3º Na execução das despesas liberadas na forma deste artigo, o ordenador de despesa deverá considerar os valores constantes do Projeto 
de Lei Orçamentária de 2020 para fins do cumprimento do disposto no art. 16 da Lei Complementar Federal nº 101/2000. 
 § 4º Ocorrendo a hipótese deste artigo, as providências de que tratam os artigos 7º e 8º serão efetivadas até o dia 30 de janeiro de 2020. 
 

 Art. 45. O Poder Executivo providenciará o envio, exclusivamente em meio eletrônico, à Câmara Municipal e ao Tribunal de Contas do 
Estado, em até 30 dias após a promulgação da Lei Orçamentária de 2020, demonstrativos com informações complementares detalhando a despesa 
dos orçamentos fiscal e da seguridade social por órgão, unidade orçamentária, programa de trabalho e elemento de despesa. 
 
 Art. 46. Para efeito de comprovação dos limites constitucionais nas áreas de educação e da saúde serão consideradas as despesas inscritas 
em restos a pagar em 2020 que forem pagas até 30 de novembro do ano subsequente. 
 
 Art. 47. Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação. 
                                                 
 

Prefeitura do Município de Jahu, 
      em 18 de setembro de 2019. 

166º ano de fundação da Cidade. 
 
 

RAFAEL LUNARDELLI AGOSTINI, 
Prefeito do Município de Jahu. 

 

Registrada da Secretaria de Governo, na mesma data. 
 

CARLOS AUGUSTO MORETTO, 
Secretário de Governo. 
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE JAHU 
  

LEI Nº 5.254, DE 25 DE SETEMBRO DE 2019. 

 

Proc. 028/2019. 
Autor: Guto Machado. 

 
  DISPÕE SOBRE O EMBARQUE  E O  DESEMBARQUE DE  PESSOAS DEFICIENTES OU COM MOBILIDADE REDUZIDA, NO 
  TRANSPORTE COLETIVO URBANO DO MUNICÍPIO DE JAHU. 
 
  O Prefeito do Município de Jahu, Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais; 
 
  Faz saber que a Câmara Municipal de Jahu aprova, e ele sanciona e promulga a seguinte Lei: 
 
 Art. 1º Esta  lei  estabelece  norma  para  o  embarque e o desembarque  de  pessoas  deficientes  ou  com mobilidade reduzida no 
transporte coletivo urbano no Município de Jahu. 
 
 Art. 2º Os condutores dos veículos utilizados para a prestação de serviço público de transporte coletivo urbano no Município de Jahu deverão 
parar o ônibus, para possibilitar o embarque e o desembarque de pessoas deficientes ou com mobilidade reduzida, em qualquer local onde seja 
permitido estacionamento, no trajeto regular da linha, mesmo que nele não haja ponto de parada regulamentado. 
 Parágrafo único. Fica abrangida por esta lei qualquer linha de transporte coletivo que detenha concessão no Município, de bairros 
regularizados ou não. 
 
 Art. 3º Na impossibilidade de parada no local solicitado pela pessoa transportada, por proibição estabelecida no Código Nacional de Trânsito 
ou legislação correlata, o condutor do veículo de transporte coletivo buscará pará-lo no local mais próximo ao indicado, sempre garantida a segurança 
do usuário. 
 
 Art. 4º As empresas de transporte coletivo urbano ficam obrigadas a colocar adesivos em local de alta visibilidade, no espaço interno de 
todos os ônibus ou micro-ônibus utilizados no sistema viário, que informe sobre o número e o conteúdo desta lei, no prazo de 60 (sessenta) dias. 
 
 Art. 5º  Para  cada  ato de descumprimento desta Lei será aplicada multa de 500 (quinhentas) Unidades Fiscais do Munucípio. 
 
 Art. 6º O Poder Executivo regulamentará a presente lei. 
 
 Art. 7º Fica revogada a Lei n.° 4.850, de 23 de setembro de 2013. 
 
 Art. 8º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
                               
 

Prefeitura do Município de Jahu, 
em 25 de setembro de 2019. 

166º ano de fundação da Cidade. 
 
 

RAFAEL LUNARDELLI AGOSTINI, 
Prefeito do Município de Jahu. 

 
Registrada da Secretaria de Governo, na mesma data. 

 
CARLOS AUGUSTO MORETTO, 

Secretário de Governo. 
 

 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE JAHU 
  

LEI Nº 5.255, DE 25 DE SETEMBRO DE 2019. 

Proc. 039/2019. 
Autor: José Carlos Borgo. 

 
  ALTERA A LEI Nº 5.206, DE 27 DE JULHO DE 2018, QUE "DISPÕE SOBRE O COMÉRCIO E A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS  
  AMBULANTES NAS VIAS E LOGRADOUROS DO MUNICÍPIO DE JAHU E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS". 
 
  O Prefeito do Município de Jahu, Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais; 
 
  Faz saber que a Câmara Municipal de Jahu aprova, e ele sanciona e promulga a seguinte Lei: 
 
 Art. 1° Fica alterado o caput do art. 4º da Lei nº 5.206, de 27 de julho de 2018, que passa a vigorar com a seguinte redação: 
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 "Art. 4º O exercício da atividade de comércio ambulante e da prestação de serviços ambulantes dependerá de autorização, permissão ou 
concessão do órgão competente, conforme o caso, sujeitando-se o comerciante ou o prestador de serviços ao pagamento da taxa de licença para o 
exercício da atividade de comércio ambulante e de uso e ocupação do solo, estabelecida na legislação tributária do Município." 
 
 Art. 2º Fica alterado o caput do art. 5º da Lei nº 5.206, de 27 de julho de 2018, que passa a vigorar com a seguinte redação: 
 "Art. 5º A autorização, em sentido estrito, para o exercício das atividades  constantes do  inciso I  do art. 3º será  concedida  a título 
precário e servirá exclusivamente para o fim declarado." 
 
 Art. 3º Ficam alteradas as alíneas "a" e "b", do inciso I, do art. 6º da Lei nº 5.206, de 27 de julho de 2018, passando a vigorar com a seguinte 
redação: 
 "Art. 6º ..... 
 I - ..... 
 a) ordinária, quando se tratar de atividade de comércio ambulante ou prestação de serviços ambulantes exercida de forma itinerante ou 
móvel, nos termos dos incisos I e II do art. 3º desta Lei, ou 
 b) especial, quando facultar a utilização de bem público de uso comum do povo para atividade de comércio ambulante ou prestação de 
serviços ambulantes exercida em ponto fixo, nos termos do inciso III do art. 3º desta Lei; " 
 
 Art. 4° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 
                     
 

Prefeitura do Município de Jahu, 
em 25 de setembro de 2019. 

166º ano de fundação da Cidade. 
 
 

RAFAEL LUNARDELLI AGOSTINI, 
Prefeito do Município de Jahu. 

 
Registrada da Secretaria de Governo, na mesma data. 

 
CARLOS AUGUSTO MORETTO, 

Secretário de Governo. 
 

 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE JAHU 
  

LEI Nº 5.256, DE 25 DE SETEMBRO DE 2019. 
Proc. 012/2019. 

Autor: José Carlos Borgo. 
 
  INSTITUI PROGRAMA MUNICIPAL DE CADASTRO E IDENTIFICAÇÃO DE PESSOAS DEFICIENTES. 
 
  O Prefeito do Município de Jahu, Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais; 
 
  Faz saber que a Câmara Municipal de Jahu aprova, e ele sanciona e promulga a seguinte Lei: 
 
 Art. 1° Esta lei institui Programa Municipal de Cadastro e Identificação de Pessoas Deficientes. 
 
 Art. 2º Fica instituído Programa Municipal de Cadastro e Identificação de Pessoas Deficientes, com o objetivo de quantificar e qualificar as 
pessoas deficientes do Município de Jahu. 
 
 Art. 3º São diretrizes do Programa Municipal de Cadastro e Identificação de Pessoas Deficientes: 
 I - padronizar os dados sobre as pessoas com deficiência, de forma a promover integração de sistemas de informação e bases de dados; 
 II - reunir e sistematizar informações de bases de dados e sistemas de informação dos órgãos da administração municipal, necessárias para 
a formulação, a implementação, o monitoramento e a avaliação das políticas de promoção dos direitos das pessoas deficientes, especialmente aqueles 
referentes às barreiras que impedem a realização de seus direitos; 
 III - incentivar o desenvolvimento de pesquisas que promovam o conhecimento técnico-científico sobre as pessoas com deficiência e as 
barreiras que impedem a realização de seus direitos; e 
 IV - fomentar a transparência das ações do poder público municipal e do controle social, de maneira a divulgar  e  a disseminar informações 
que promovam o conhecimento sobre o grau de realização dos direitos das pessoas com deficiência.  
 V – instituir a Identificação Municipal de Deficiente, documento a ser fornecido às pessoas cadastradas nos termos desta Lei. 
 § 1° A disseminação das informações de que trata o inciso IV do caput deve preferencialmente observar: 
 I - se dar em formato acessível; 
 II - proteger os direitos humanos e as liberdades fundamentais; 
 III - preservar a privacidade das pessoas com deficiência. 
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 § 2° Nos programas da Prefeitura Municipal de Jahu destinados às pessoas deficientes, a apresentação da Identificação Municipal de 
Deficiente garantirá a sua inscrição independentemente de comprovação de sua condição, ficando a efetiva participação condicionada ao 
preenchimento dos respectivos requisitos. 
 § 3º No documento de Identificação Municipal de Deficiente deverão ser informados os dados do interessado, sua foto e o tipo de deficiência. 
 
 Art. 4° O cadastro das pessoas deficientes será feito de maneira voluntária, mediante prestação de informações em local a ser indicado pelo 
Poder Executivo ou por meio da internet. 
 
 Parágrafo único. O cadastro de que trata o caput também poderá ser feito por meio de servidores públicos especialmente designados para 
esta função. 
 
 Art. 5° O cadastro de que trata esta Lei será atualizado anualmente. 
 
 Art. 6° O Cadastro Municipal de Pessoas Deficientes conterá todas as informações necessárias para a qualificação, a  quantificação  e  a 
localização dos interessados, bem como o tipo e grau de deficiência. 
 § 1º Os dados e informações constantes do Cadastro Municipal  de  Pessoas  Deficientes  serão  sigilosos,  vedada  a  sua veiculação ou 
comunicação a qualquer título, salvo para  orientação  na  formulação  de políticas públicas. 
 § 2º As informações constantes do Cadastro orientarão a elaboração de políticas públicas para o atendimento das necessidades das 
pessoas com deficiência, levando-se em consideração suas necessidades específicas, distribuição e concentração pelo território do Município de Jahu. 
 
 Art. 7° O Conselho Municipal da Pessoa Deficiente participará do processo de implementação e execução da presente lei. 
 
 Art. 8° O Programa Municipal de Cadastro e Identificação de Pessoas Deficientes será implantado e executado pela Secretaria Municipal 
competente, conforme Regulamento a ser expedido pelo Poder Executivo. 
 
 Art. 9° O Poder Executivo regulamentará a presente Lei. 
 
 Art. 10. As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se 
necessárias. 
 
 Art. 11. Esta lei entra em vigor na data da sua publicação. 
 
 

Prefeitura do Município de Jahu, 
em 25 de setembro de 2019. 

166º ano de fundação da Cidade. 
 
 

RAFAEL LUNARDELLI AGOSTINI, 
Prefeito do Município de Jahu. 

 

Registrada da Secretaria de Governo, na mesma data. 
 

CARLOS AUGUSTO MORETTO, 
Secretário de Governo. 

 

 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE JAHU 
  

LEI COMPLEMENTAR Nº 547, DE 23 DE SETEMBRO DE 2019. 
 
  Dispõe sobre a criação de cargo de Biomédico, no quadro de pessoal da Secretaria de Saúde e dá providências correlatas. 
 
  O Prefeito do Município de Jahu, Estado de São Paulo, no uso das atribuições que lhe confere a Lei Orgânica do Município; 
 
  Faz saber que a Câmara Municipal de Jahu aprova, e ele sanciona e promulga a seguinte Lei Complementar: 
 
 Art. 1º Fica criado, no quadro de pessoal da Prefeitura do Município de Jahu, 01 (um) cargo de provimento efetivo de Biomédico, lotado na 
Secretaria de Saúde, provido através de concurso público, com carga horária de 40 (quarenta) horas semanais. 
 § 1º As descrições sumária e detalhada do cargo criado no “caput” deste artigo são as constantes do Anexo I desta Lei Complementar. 
 § 2º As exigências para o preenchimento do cargo ora criado e suas respectivas atribuições são as constantes do Anexo II desta Lei 
Complementar. 
 
 Art. 2º O cargo criado por esta Lei Complementar fica submetido à avaliação especial de estágio probatório, Lei nº 4.015, de 13 de dezembro 
de 2005, e à evolução funcional através da avaliação de desempenho periódica, conforme Lei Complementar nº 219, de 16 de dezembro de 2003, e 
Lei nº 4.014, de 13 de dezembro de 2005. 
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 Art. 3º   As  despesas  com  a  execução  da   presente  Lei Complementar correrão por conta de dotação própria consignada no orçamento 
vigente. 
 
 Art. 4º Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação. 
 
 

Prefeitura do Município de Jahu, 
em 23 de setembro de 2019. 

166º ano de fundação da Cidade. 
 
 

RAFAEL LUNARDELLI AGOSTINI, 
Prefeito do Município de Jahu. 

 
Registrada na Secretaria de Governo, na mesma data. 

 
CARLOS AUGUSTO MORETTO, 

Secretário de Governo. 
 
 
 

ANEXO I 
 

BIOMÉDICO - 01 CARGO 
 
DESCRIÇÃO SUMÁRIA 
 
 • Realizar análises físico-químicas e microbiológicas para as quais esteja legalmente habilitado, planejar e executar pesquisas científicas na 
área de sua especialidade profissional, elaborar plano de gerenciamento de resíduos de serviços de saúde obedecendo a critérios técnicos e à 
legislação ambiental, bem como executar outras atividades que, por sua natureza, estejam inseridas no âmbito das atribuições do cargo e da área de 
atuação. 
 
DESCRIÇÃO DETALHADA 
 
 • Realizar análises clínicas e firmar os respectivos laudos; 
 • Assumir e executar o processamento de sangue, suas sorologias e exames pré-transfusionais; 
 • Realizar análises físico-químicas e microbiológicas para o saneamento do meio ambiente; 
 • Manipular soros, vacinas e reagentes; 
 • Realizar exames de citologia esfoliativa; 
 • Realizar análises para aferição de qualidade dos alimentos; 
 • Atuar na área de Raios-X, ultrassonografia, tomografia, ressonância magnética, medicina nuclear, excluída a interpretação de laudos; 
 • Aplicar completamente, os princípios, os métodos e as técnicas de acupuntura; 
 • Atuar na área de biologia molecular, coletando materiais, analisando, interpretando, emitindo e assinando laudos e pareceres técnicos; 
 • Realizar toda e qualquer coleta de amostras biológicas para a realização dos mais diversos exames, como também supervisionar os 
respectivos setores de coleta de materiais biológicos de qualquer estabelecimento que a isso se destine, excetuando-se as biópsias, coleta de líquido 
cefalorraquidiano (líquor) e punção para obtenção de líquidos cavitários em qualquer situação; 
 • Realizar exames laboratoriais de DNA, assumir a responsabilidade técnica e firmar os respectivos laudos; 
 • Elaborar pareceres, informes técnicos e relatórios, realizando pesquisas, entrevistas, fazendo observações e sugerindo medidas para a 
implantação, o desenvolvimento e o aperfeiçoamento de atividades em sua área de atuação; 
 • Participar das atividades de treinamento e de aperfeiçoamento do pessoal técnico e auxiliar, realizando-as em serviço ou ministrando aulas 
e palestras, a fim de contribuir para o desenvolvimento qualitativo dos recursos humanos em sua área de atuação; 
 • Participar de grupos de trabalho e/ou reuniões com unidades da Prefeitura e outras entidades públicas e particulares, realizando estudos, 
emitindo pareceres ou fazendo exposições sobre situações e/ou problemas identificados, opinando, oferecendo sugestões, revisando e discutindo 
trabalhos técnico-científicos, para fins de formulação de diretrizes, planos e programas de trabalho afetos ao Município; 
 • Observar normas de segurança individual e coletiva; 
 • Zelar pela limpeza e conservação do ambiente de trabalho e pela guarda dos bens que lhe forem confiados; 
 • Outras atribuições afins e correlatas ao exercício do cargo que lhe forem solicitadas. 
 
 

RAFAEL LUNARDELLI AGOSTINI, 
Prefeito do Município de Jahu. 
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ANEXO II 
 

ESPECIFICAÇÃO DO CARGO 
 

Escolaridade 
Graduação em Biomedicina e registro no CRBM. 
 

Experiência 
Não é exigida.    
 

Iniciativa/Complexidade 
Executa tarefas complexas que requerem conhecimento técnico e especializado.     
 

Esforço 
Mental/Visual Constante. 
Físico: normal. 
 

Responsabilidade 
Pelos materiais e equipamentos que utiliza e pelos resultados das análises feitas.     
 

Ambiente de Trabalho 
Está sujeito à contaminação, exposição a produtos químicos e elementos desagradáveis, necessita usar equipamentos de segurança.    
  
Jornada 
40h/ semanais. 
 

Referência 
34-A 
 

Provimento do Cargo 
Concurso Público. 
 
 

RAFAEL LUNARDELLI AGOSTINI, 
Prefeito do Município de Jahu. 

 

 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE JAHU 
  

LEI COMPLEMENTAR Nº 548, DE 23 DE SETEMBRO DE 2019. 
 

  Altera a Lei Complementar nº 219, de 16 de dezembro de 2003. 
 

  O Prefeito do Município de Jahu, Estado de São Paulo, no uso das atribuições que lhe confere a Lei Orgânica do Município; 
 

  Faz saber que a Câmara Municipal de Jahu aprova, e ele sanciona e promulga a seguinte Lei Complementar: 
 

 Art. 1º O requisito escolaridade, constante da descrição do cargo de Topógrafo, da Lei Complementar nº 219, de 16 de dezembro de 2003, 
passa a vigorar com a seguinte redação: 
 

ESPECIFICAÇÃO DO CARGO 
 

Escolaridade 
Ensino médio completo. Curso Técnico em Agrimensura ou Técnico Agrícola ou Técnico em Estradas ou Técnico em Saneamento ou Tecnólogo em 
Topografia ou qualquer um dos cursos de nível superior indicados no Anexo da Decisão Normativa nº 47 de 16 de dezembro de 1992, alterada pela 
Decisão Normativa nº 104 de 29 de outubro de 2014, e Decisão Normativa nº 107, de 29 de maio de 2015, e respectivo registro no órgão de classe. 
 

 Art. 2º Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação. 
 
 

Prefeitura do Município de Jahu, 
em 23 de setembro de 2019. 

166º ano de fundação da Cidade. 
 
 

RAFAEL LUNARDELLI AGOSTINI, 
Prefeito do Município de Jahu. 

 

Registrada na Secretaria de Governo, na mesma data. 
 

CARLOS AUGUSTO MORETTO, 
Secretário de Governo. 
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE JAHU 
  

LEI COMPLEMENTAR Nº 549, DE 23 DE SETEMBRO DE 2019. 
 
  Altera a Lei Complementar nº 219, de 16 de dezembro de 2003. 
 
  O Prefeito do Município de Jahu, Estado de São Paulo, no uso das atribuições que lhe confere a Lei Orgânica do Município; 
 
  Faz saber que a Câmara Municipal de Jahu aprova, e ele sanciona e promulga a seguinte Lei Complementar: 
 
 Art. 1º O requisito escolaridade, constante da descrição do cargo de Engenheiro de Segurança do Trabalho, da Lei Complementar nº 219, de 
16 de dezembro de 2003, passa a vigorar com a seguinte redação: 
 
ESPECIFICAÇÃO DO CARGO 
 
“Escolaridade 
Curso Superior de Engenharia (qualquer modalidade) e Registro no CREA e Certificado de Conclusão de Curso de Especialização em Engenharia de 
Segurança do Trabalho, em nível de Pós-Graduação e/ou Curso Superior de Arquitetura e Urbanismo e Registro no CAU, e Certificado de Conclusão 
de Curso de Especialização em Engenharia de Segurança do Trabalho, em nível de Pós-Graduação.” 
 
 Art. 2º Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação. 
 
 

Prefeitura do Município de Jahu, 
      em 23 de setembro de 2019. 

166º ano de fundação da Cidade. 
 
 

RAFAEL LUNARDELLI AGOSTINI, 
Prefeito do Município de Jahu. 

 
Registrada na Secretaria de Governo, na mesma data. 

 
CARLOS AUGUSTO MORETTO, 

Secretário de Governo. 
 

 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE JAHU 
  

DECRETO Nº 7.580, DE 24 DE SETEMBRO DE 2019. 
 
  Dispõe sobre a abertura de créditos adicionais suplementares, autorizada pela Lei nº 5.229, de 18 de dezembro de 2018. 
 
  O Prefeito do Município de Jahu, Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais; 
 

D E C R E T A: 
 
 Art. 1º Ficam abertos ao orçamento corrente, os créditos adicionais suplementares no valor total de R$ 73.493,50 (setenta e três mil, 
quatrocentos e noventa e três reais e cinquenta centavos), com fundamento na autorização da Lei nº 5.229, de 18 de dezembro de 2018, conforme 
especificação a seguir: 
 

CLASSIFICAÇÃO 
ESPECIFICAÇÃO DA AÇÃO             

VALOR 
LANÇADO 

ORGÃO ECONÔMICA FUNCIONAL AÇÃO FONTE DESPESA 

SUPLEMENTAÇÃO 

02.08.10 4.4.90.93.00 12.365.0002 2016 05 1876 MANUTENCAO DE ESCOLAS DE EDUCACAO INFANTIL 73.493,50 

      TOTAL 73.493,50 

 
 Art. 2º Os créditos abertos por este Decreto serão cobertos com recursos provenientes de superávit financeiro apurado em exercício  anterior  
no  valor de R$ 73.493,50 (setenta e três mil, quatrocentos e noventa e três reais e cinquenta centavos), nos termos do art. 7º, inciso I da Lei 
Orçamentária, conforme especificação a seguir: 
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DESCRIÇÃO SUPERÁVIT 

MOBILIARIO/EQUIP CRECHE JD ORLANDO OMETTO – C/C 64.857-4 73.493,50 

TOTAL 73.493,50 
 
 Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
 
   

Prefeitura do Município de Jahu, 
em 24 de setembro de 2019. 

 
 

RAFAEL LUNARDELLI AGOSTINI, 
Prefeito do Município de Jahu. 

 
Registrado na mesma data, na Secretaria de Governo. 

 
CARLOS AUGUSTO MORETTO, 

Secretário de Governo. 
 

 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE JAHU 
  

DECRETO Nº 7.581, DE 25 DE SETEMBRO DE 2019. 
 
  Altera o Decreto nº 7.294, de 15 de março de 2018, que “Dispõe sobre a administração de uso de imóvel público”. 
 
  O Prefeito do Município de Jahu, Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais; 
 
  CONSIDERANDO o que consta dos autos do processo administrativo nº 3.921-PG/2019; 
 

D E C R E T A: 
 
 
 Art. 1º Ficam alterados o caput e o § 3º do artigo 2º do  Decreto nº 7.294, de 15 de março de 2018, que passam a vigorar com a seguinte 
redação: 
 
 (...) 
 
 “Art. 2º É fixado o preço de R$ 2.000,00 (dois mil reais) para a utilização do bem público mencionado no artigo anterior. 
 
 (...) 
 
 § 3º Quando se tratar de evento de natureza filantrópica, assistencial, educativa, cultural, religiosa e/ou benemerente, promovido por 
entidade sem fins lucrativos, de domingo à quinta-feira, o preço previsto no caput deste artigo gozará de redução de 50% (cinquenta por cento).” 
 
 Art. 2º Este  Decreto   entra   em  vigor  na  data   de   sua publicação. 
 
 Art. 3º Ficam revogadas as disposições em contrário. 
 
 

Prefeitura do Município de Jahu, 
em 25 de setembro de 2019. 

 
 

RAFAEL LUNARDELLI AGOSTINI, 
Prefeito do Município de Jahu. 

 
Registrado na mesma data, na Secretaria de Governo. 

 
CARLOS AUGUSTO MORETTO, 

Secretário de Governo. 
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE JAHU 
  

DECRETO Nº 7.582, DE 25 DE SETEMBRO DE 2019. 
 
  Autoriza o Município a receber em doação, glebas de terras que especifica. 
 
  O Prefeito do Município de  Jahu,  Estado  de São Paulo,  no uso  de suas  atribuições  legais,  e  considerando  o  que consta do 
  processo nº 11.003-RP/2019; 
 

D E C R E T A : 
 
 Art. 1º Fica o Município de Jahu autorizado a receber por meio de doação pura e simples, de ENGENHARIA FERREIRA DIAS LTDA., inscrita 
no C.N.P.J. sob nº 50.748.367/0001-66, com sede na Rua Rui Barbosa nº 139, Centro, nesta cidade, e outros, duas glebas de terras com área total de 
3.156,34 m², descritas e individualizadas a saber. 
 

ÁREA INSTITUCIONAL 
            1.059,16 m² 
 “Gleba com frente pela lateral “par” da Rua Matheus Geraldo Buscariollo, num ponto distante 10,90 metros do início da curva que forma 
esquina com a lateral “par” da Rua Claudete Roberto Bernini, medindo: 14,70 metros de frente para a lateral “par” da Rua Matheus Geraldo Buscariollo: 
56,66 metros do lado esquerdo (de quem do imóvel olha para a via pública) confrontando com os imóveis matrículas 55.070, 55.071, 55.072, 55.073, 
55.074, 55.075 e 55.076, todos de propriedade de Prefeitura Municipal de Jahu: 59,27 metros do lado direito (de quem do imóvel olha para via pública) 
confrontando neste trecho com os imóveis matrículas 77.463, 77.464, 77.465, 77.466 e com lotes “E”, “F”, “G” e “H” já descritos. 
 

ÁREA VERDE 
                    2.097,18 m² 
 “Gleba com frente pela lateral “par” da Rua Alessio de Almeida, num ponto distante 55,00 metros do início da curva que forma esquina com a 
lateral “par” da Rua Claudete Roberto Bernini; desse ponto segue em direção os fundos numa extensão de 21,03 metros confrontando com o lote “A” já 
descrito; daí vira à direita numa extensão de 12,29 metros confrontando ainda com o lote “A” já descrito; daí via  à  esquerda numa  extensão de 91,97 
metros confrontando com o lote “D” a  ser  descrito; daí  vira  à direita  numa  extensão  de 24,93 metros  confrontando ainda com o lote “D” a ser 
descrito; daí vira à esquerda numa extensão de 54,12 metros confrontando com os imóveis matrículas 77.457, 77.458, 77.459, 77.460, 77.461, 77.462 
e 77.463; daí vira à esquerda numa extensão de 21,04 metros confrontando com a área de propriedade do proprietário a ser doada à Municipalidade 
(área institucional) já descrita; daí vira à esquerda numa extensão de 1,85 metros confrontando com o imóvel matrícula 55.070; daí deflete à direita 
numa extensão de 8,76 metros confrontando com o imóvel matrícula 55.069; daí deflete à direita numa extensão de 21,00 metros confrontando com o 
imóvel matrícula 55.068 e com a Rua Wesley Muneratto; daí segue em reta até encontrar a lateral “par” da Rua Alessio de Almeida, numa extensão de 
140,69 metros; daí deflete à esquerda e segue pela lateral “par” da Rua Alessio de Almeida numa extensão de 3,43 metros, onde teve início essa 
descrição. 
 
 Art. 2º As glebas de terras recebidas são em doação, conforme exigência do art. 145, inciso IV, da Lei Complementar nº 277, de 10 de 
outubro de 2006, em razão da aprovação do Desmembramento de Glebas de Terras, através do processo 11.003-RP/2019, em 22 de agosto de 2019. 
 
 Art. 3º O ato de doação será formalizado mediante escritura pública de doação, na qual constarão as cláusulas e condições inerentes à 
espécie. 
 
 Art. 4º Este Decreto entra em vigor na data da sua publicação, ficando revogadas as disposições em contrário. 
 
 
 

Prefeitura do Município de Jahu, 
em 25 de setembro de 2019. 

 
 

RAFAEL LUNARDELLI AGOSTINI, 
Prefeito do Município de Jahu. 

 
Registrado na mesma data, na Secretaria de Governo. 

 
CARLOS AUGUSTO MORETTO, 

Secretário de Governo. 
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE JAHU 
  

DECRETO Nº 7.583, DE 26 DE SETEMBRO DE 2019. 
 
  Declara Hóspedes Oficiais do Município. 
 
  O Prefeito do Município de Jahu, Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais; 
 
  Considerando que nos dias 8 e 9 do mês de outubro do ano em curso,  estarão  em visita ao Município, o  Governador do Distrito 
  4480 do Rotary Clube, Sr. Antonio Orlando Cavichia Filho, e sua esposa Sandra Margarete Pasquini Cavichia; 
 

D E C R E T A: 
 
 Art. 1º São considerados Hóspedes Oficiais do Município de Jahu, nos dias 8 e 9 de outubro de 2019, quando da visita à cidade, os ilustres 
rotarianos Sr. ANTONIO ORLANDO CAVICHIA FILHO, Governador do Distrito 4480 do Rotary Clube, e sua digníssima esposa, Sra. SANDRA 
MARGARETE PASQUINI CAVICHIA. 
 
 Art. 2º Aos ilustres visitantes as homenagens de que são merecedores. 
 
 Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
 
 

Prefeitura do Município de Jahu, 
em 26 de setembro de 2019. 

 
 

RAFAEL LUNARDELLI AGOSTINI, 
Prefeito do Município de Jahu. 

 
Registrado na mesma data, na Secretaria de Governo. 

 
CARLOS AUGUSTO MORETTO, 

Secretário de Governo. 
 

 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE JAHU 
  

EXTRATO DE PORTARIAS 
 
Nº 3.861, de 23/09/2019 – Concede 24 meses de Licença Sem 
Vencimentos a Patricia Gomes Torensan, referente ao cargo de Fiscal 
Tributário I, a partir de 21/09/2019. 
 
Nº 3.862, de 23/09/2019 – Concede Licença, para o período da tarde do 
dia 10/09/2019, a Vera Lucia Franco de Camargo Mangoni, de acordo 
com o art. 74 da LC 265/2005. 
 
Nº 3.863, de 23/09/2019 – Concede Licença, para o dia 10/09/2019, a 
partir das 14 horas, a Ana Paula dos Santos, de acordo com o art. 74 da 
LC 265/2005. 
 
Nº 3.864, de 23/09/2019 – Concede Licença, para o dia 10/09/2019, a 
Barbara Cezario Dias Totino, de acordo com o art. 74 da LC 265/2005. 
 
Nº 3.865, de 23/09/2019 – Concede Licença, para o dia 10/09/2019, a 
Rosemeire Arjona, de acordo com o art. 74 da LC 265/2005. 
 
Nº 3.866, de 23/09/2019 – Concede Licença, para o dia 10/09/2019, a 
Silmara Cristina Chicheto Fusche, de acordo com o art. 74 da LC 
265/2005. 
 
Nº 3.867, de 23/09/2019 – Concede Licença, para o dia 10/09/2019, a 
Suzana de Cassia Comar Cespedes, de acordo com o art. 74 da LC 
265/2005. 

Nº 3.868, de 23/09/2019 – Concede Licença, para os dias 10 e 
11/09/2019, a Neli Raquel Bertoldi Verdinelli, de acordo com o art. 74 da 
LC 265/2005. 
 

Nº 3.869, de 23/09/2019 – Concede Licença, para os dias 10 e 
11/09/2019, a Vanessa Aparecida Cardoso de Souza, de acordo com o 
art. 74 da LC 265/2005. 
 

Nº 3.870, de 23/09/2019 – Concede Licença, para os dias 10, 11 e 
12/09/2019, a Ellen Bilancieri Costa, de acordo com o art. 74 da LC 
265/2005. 
 

Nº 3.871, de 23/09/2019 – Concede Licença, para o período da manhã 
do dia 11/09/2019, a Daiana Candido Correia, de acordo com o art. 74 da 
LC 265/2005. 
 

Nº 3.872, de 23/09/2019 – Concede Licença, para o período da tarde do 
dia 11/09/2019, a Junia Flavia Pereira Torquato, de acordo com o art. 74 
da LC 265/2005. 
 

Nº 3.873, de 23/09/2019 – Concede Licença, para o dia 11/09/2019, a 
Daniele Maria Xavier Alves Cavalheiro, de acordo com o art. 74 da LC 
265/2005. 
 

Nº 3.874, de 23/09/2019 – Concede Licença, para o dia 11/09/2019, a 
Silvia Elaine Dugolim Hypolito, de acordo com o art. 74 da LC 265/2005. 
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Nº 3.875, de 23/09/2019 – Concede Licença, para o dia 11/09/2019, a 
Celia Beatriz Baldi, de acordo com o art. 74 da LC 265/2005. 
 
Nº 3.876, de 23/09/2019 – Concede Licença, para o dia 11/09/2019, a 
Marcia Aparecida Cesarino Alves, de acordo com o art. 74 da LC 
265/2005. 
 
Nº 3.877, de 23/09/2019 – Concede Licença, para o dia 11/09/2019, a 
Marlene de Carvalho, de acordo com o art. 74 da LC 265/2005. 
 
Nº 3.878, de 23/09/2019 – Concede Licença, para o dia 11/09/2019, a 
Vanessa Alexandra Pavanelo Rodrigues, de acordo com o art. 74 da LC 
265/2005. 
 
Nº 3.879, de 23/09/2019 – Concede Licença, para o dia 11/09/2019, a 
Ana Keila Goes Caseiro, de acordo com o art. 74 da LC 265/2005. 
 
Nº 3.880, de 23/09/2019 – Concede Licença, para o dia 11/09/2019, a 
Tania Maria de Carvalho Baptista Bueno, de acordo com o art. 74 da LC 
265/2005. 
 
Nº 3.881, de 23/09/2019 – Concede Licença, para o período da manhã 
do dia 11 e para o período da tarde do dia 12/09/2019, a Valeria 
Temporim, de acordo com o art. 74 da LC 265/2005. 
 
Nº 3.882, de 23/09/2019 – Concede Licença, para os dias 11 e 
12/09/2019, a Vivian Alves da Rocha, de acordo com o art. 74 da LC 
265/2005. 
 
Nº 3.883, de 23/09/2019 – Concede Licença, para os dias 11 e 
12/09/2019, a Talita Pamela Voltani Rogerio, de acordo com o art. 74 da 
LC 265/2005. 
 
Nº 3.884, de 23/09/2019 – Concede Licença, para o período da manhã 
do dia 12/09/2019, a Silvia Regina de Almeida Aguiar, de acordo com o 
art. 74 da LC 265/2005. 
 
Nº 3.885, de 23/09/2019 – Concede Licença, para o período da manhã 
do dia 12/09/2019, a Joyce Helena Fernandes de Oliveira Bertrami, de 
acordo com o art. 74 da LC 265/2005. 
 
Nº 3.886, de 23/09/2019 – Concede Licença, para o período das 07 
horas às 11 horas do dia 12/09/2019, a Vanessa Alexandra Pavanelo 
Rodrigues, de acordo com o art. 74 da LC 265/2005. 
 
Nº 3.887, de 23/09/2019 – Concede Licença, para o período da tarde do 
dia 12/09/2019, a Silvana Aparecida Lacerda de Lima, de acordo com o 
art. 74 da LC 265/2005. 
 
Nº 3.888, de 23/09/2019 – Concede Licença, para o período da tarde do 
dia 12/09/2019, a Bruna Renata Franchin Castro, de acordo com o art. 74 
da LC 265/2005. 
 
Nº 3.889, de 23/09/2019 – Concede Licença, para o dia 12/09/2019, a 
Adriana Meneguine Damaso Costa, de acordo com o art. 74 da LC 
265/2005. 
 
Nº 3.890, de 23/09/2019 – Concede Licença, para o dia 12/09/2019, a 
Murilo Giovanni de Oliveira, de acordo com o art. 74 da LC 265/2005. 
 
Nº 3.891, de 23/09/2019 – Concede Licença, para os dias 12 e 
13/09/2019, a Camila Giffu de Oliveira, de acordo com o art. 74 da LC 
265/2005. 

Nº 3.892, de 23/09/2019 – Concede Licença, para os dias 12 e 
13/09/2019, a Anabela Maria Aparecida Barban Murijo, de acordo com o 
art. 74 da LC 265/2005. 
 
Nº 3.893, de 23/09/2019 – Concede Licença, para os dias 12 e 
13/09/2019, a Flavia Pereira Aniceto de Souza, de acordo com o art. 74 
da LC 265/2005. 
 
Nº 3.894, de 23/09/2019 – Concede Licença, para o dia 13/09/2019, a 
Janaina Fernanda Missaci Silva, de acordo com o art. 74 da LC 
265/2005. 
 
Nº 3.895, de 23/09/2019 – Concede Licença, para o período da manhã 
do dia 12/09/2019, a Tatiana Lorde de Araujo, de acordo com o art. 74 da 
LC 265/2005. 
 
Nº 3.896, de 23/09/2019 – Concede Licença, para o período da manhã 
do dia 13/09/2019, a Patricia Fernanda Pultrini Albuquerque, de acordo 
com o art. 74 da LC 265/2005. 
 
Nº 3.897, de 23/09/2019 – Concede Licença, para o período da tarde do 
dia 13/09/2019, a Tatiana Cristina de Nadai Chiari, de acordo com o art. 
74 da LC 265/2005. 
 
Nº 3.898, de 23/09/2019 – Concede Licença, para o período da tarde do 
dia 13/09/2019, a Tatiana Huvos Fava, de acordo com o art. 74 da LC 
265/2005. 
 
Nº 3.899, de 23/09/2019 – Concede Licença, para o dia 13/09/2019, a 
Libhania Masson de Souza, de acordo com o art. 74 da LC 265/2005. 
 
Nº 3.900, de 23/09/2019 – Concede Licença, para o dia 13/09/2019, a 
Luciana Arielo Santini, de acordo com o art. 74 da LC 265/2005. 
 
Nº 3.901, de 23/09/2019 – Concede Licença, para o dia 16/09/2019, a 
Ana Claudia Dario, de acordo com o art. 74 da LC 265/2005. 
 
Nº 3.902, de 23/09/2019 – Concede Licença, para o dia 16/09/2019, a 
Paulo Sergio Mangoni, de acordo com o art. 74 da LC 265/2005. 
 
Nº 3.903, de 23/09/2019 – Concede Licença, para os dias 16, 17 e 
18/09/2019, a Gustavo Benedito Caetano Cazeto, de acordo com o art. 
74 da LC 265/2005. 
 
Nº 3.904, de 23/09/2019 – Concede Licença, para o período da manhã 
do dia 17/09/2019, a Bianca Baccar, de acordo com o art. 74 da LC 
265/2005. 
 
Nº 3.905, de 23/09/2019 – Concede Licença, para o dia 21/08/2019, a 
Ellen Bilancieri Costa, de acordo com o art. 74 da LC 265/2005. 
 
Nº 3.906, de 23/09/2019 – Concede Licença, para o período da tarde do 
dia 16/09/2019, a Thais Cristiane Navarro Dadalto, de acordo com o art. 
74 da LC 265/2005. 
 
Nº 3.907, de 23/09/2019 – Concede Licença, para o dia 16/09/2019, a 
Isabel Cristina Avila Oliveira da Costa, de acordo com o art. 74 da LC 
265/2005. 
 
Nº 3.908, de 23/09/2019 – Concede Licença, para o dia 16/09/2019, a 
Jocimara de Fatima Gil, de acordo com o art. 74 da LC 265/2005. 
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Nº 3.909, de 23/09/2019 – Concede Licença, para o dia 16/09/2019, a 
Maria Claudia Baldivia Pohl Segal, de acordo com o art. 74 da LC 
265/2005. 
 
Nº 3.910, de 23/09/2019 – Concede Licença, para o período da manhã 
do dia 17/09/2019, a Gisele Teodoro de Souza Rodrigues, de acordo com 
o art. 74 da LC 265/2005. 
 
Nº 3.911, de 23/09/2019 – Concede Licença, para o período da manhã 
do dia 17/09/2019, a Karen Luciana Minatel de Carvalho Oliveira, de 
acordo com o art. 74 da LC 265/2005. 
 
Nº 3.912, de 23/09/2019 – Concede Licença, para o dia 17/09/2019, a 
Luciana Marostica, de acordo com o art. 74 da LC 265/2005. 
 
Nº 3.913, de 23/09/2019 – Concede Licença, para o dia 17/09/2019, a 
Marcia Rosana Arantes, de acordo com o art. 74 da LC 265/2005. 
 
Nº 3.914, de 23/09/2019 – Concede Licença, para o dia 17/09/2019, a 
Raquel Reis da Silva Malvez, de acordo com o art. 74 da LC 265/2005. 
 
Nº 3.915, de 23/09/2019 – Concede Licença, para os dias 17 e 
18/09/2019, a Ana Paula Antunes Ribeiro, de acordo com o art. 74 da LC 
265/2005. 
 
Nº 3.916, de 23/09/2019 – Concede Licença, para os dias 17 e 
18/09/2019, a Elizangela Cristina Cabrera, de acordo com o art. 74 da LC 
265/2005. 
 
Nº 3.917, de 23/09/2019 – Concede 90 dias de Licença-Prêmio a Andrea 
Aparecida de Souza, referente ao período de 10/09/2012 a 09/09/2017. 
 
Nº 3.918, de 23/09/2019 – Concede 90 dias de Licença-Prêmio a Gersoni 
Aparecida Campos Moreira de Macedo Faria, referente ao período de 
19/02/2013 a 18/02/2018. 
 
Nº 3.919, de 23/09/2019 – Concede 90 dias de Licença-Prêmio a Ana 
Paula Altieri Aguirre Silva, referente ao período de 02/02/2014 a 
01/02/2019. 
 
Nº 3.920, de 23/09/2019 – Concede 90 dias de Licença-Prêmio a Denise 
Telles de Lima, referente ao período de 03/02/2014 a 02/02/2019. 
 
Nº 3.921, de 23/09/2019 – Concede 90 dias de Licença-Prêmio a Ariane 
Nathalie Polini Nadaleto, referente ao período de 05/02/2014 a 
04/02/2019. 
 
Nº 3.922, de 23/09/2019 – Concede 90 dias de Licença-Prêmio a 
Alessandra Elisabete Petian Poli, referente ao período de 11/02/2014 a 
10/02/2019. 
 
Nº 3.923, de 23/09/2019 – Concede 90 dias de Licença-Prêmio a Paulo 
Gonçalves de Oliveira, referente ao período de 15/04/2014 a 14/04/2019. 
 
Nº 3.924, de 23/09/2019 – Concede 90 dias de Licença-Prêmio a Gilberto 
Pedro da Silva Filho, referente ao período de 11/05/2014 a 10/05/2019. 
 
Nº 3.925, de 23/09/2019 – Concede 90 dias de Licença-Prêmio a Gisele 
Cristiane Bueno, referente ao período de 01/07/2014 a 30/06/2019. 
 
Nº 3.926, de 23/09/2019 – Concede 90 dias de Licença-Prêmio a Laerte 
Zanin, referente ao período de 01/07/2014 a 30/06/2019. 
 
Nº 3.927, de 23/09/2019 – Concede 90 dias de Licença-Prêmio a 
Bernardete Maria Puhl, referente ao período de 05/07/2014 a 04/07/2019. 

Nº 3.928, de 23/09/2019 – Concede 90 dias de Licença-Prêmio a Fabia 
Fernanda Ribeiro Bento, referente ao período de 19/07/2014 a 
18/07/2019. 
 
Nº 3.929, de 23/09/2019 – Concede 90 dias de Licença-Prêmio a Adão 
Aparecido Galvão, referente ao período de 02/08/2014 a 01/08/2019. 
 
Nº 3.930, de 23/09/2019 – Concede 90 dias de Licença-Prêmio a Marisa 
Aparecida de Oliveira Fernandez, referente ao período de 04/08/2014 a 
03/08/2019. 
 
Nº 3.931, de 23/09/2019 – Concede 90 dias de Licença-Prêmio a 
Eduardo Pegatin Ricci, referente ao período de 23/08/2014 a 22/08/2019. 
 
Nº 3.932, de 23/09/2019 – Concede 90 dias de Licença-Prêmio a Eliana 
Cristina Zamboni Gervazio, referente ao período de 31/08/2014 a 
30/08/2019. 
 
Nº 3.933, de 23/09/2019 – Concede 90 dias de Licença-Prêmio a Marli 
Thomaz de Aquino, referente ao período de 01/09/2014 a 31/08/2019. 
 
Nº 3.934, de 23/09/2019 – Concede 90 dias de Licença-Prêmio a Ana 
Paula Dias Prado, referente ao período de 01/09/2014 a 31/08/2019. 
 
Nº 3.935, de 23/09/2019 – Concede 90 dias de Licença-Prêmio a Larissa 
Fernanda Supricio, referente ao período de 01/09/2014 a 31/08/2019. 
 
Nº 3.936, de 23/09/2019 – Concede 90 dias de Licença-Prêmio a Rita de 
Cassia Ventura, referente ao período de 02/09/2014 a 01/09/2019. 
 
Nº 3.937, de 23/09/2019 – Concede 90 dias de Licença-Prêmio a José 
Vanderlei Alves Junior, referente ao período de 14/09/2014 a 13/09/2019. 
 
Nº 3.938, de 23/09/2019 – Concede 90 dias de Licença-Prêmio a 
Fernando Roberto de Almeida, referente ao período de 14/09/2014 a 
13/09/2019. 
 
Nº 3.939, de 23/09/2019 – Concede 90 dias de Licença-Prêmio a Ana 
Claudia Sabatino, referente ao período de 15/09/2014 a 14/09/2019. 
 
Nº 3.940, de 23/09/2019 – Concede 90 dias de Licença-Prêmio a Edneia 
Alves da Silva, referente ao período de 15/09/2014 a 14/09/2019. 
 
Nº 3.941, de 23/09/2019 – Concede 90 dias de Licença-Prêmio a 
Cristiane Aparecida de Oliveira Leite Corpacci, referente ao período de 
15/09/2014 a 14/09/2019. 
 
Nº 3.942, de 23/09/2019 – Concede 90 dias de Licença-Prêmio a Itamar 
Abilio de Souza, referente ao período de 16/09/2014 a 15/09/2019. 
 
Nº 3.943, de 23/09/2019 – Concede 90 dias de Licença-Prêmio a Maria 
Tereza Ret Simão, referente ao período de 18/09/2014 a 17/09/2019. 
 
Nº 3.944, de 23/09/2019 – Concede 90 dias de Licença-Prêmio a Suelen 
Priscila Marcelino, referente ao período de 18/09/2014 a 17/09/2019. 
 
Nº 3.945, de 23/09/2019 – Autoriza o gozo de 15 dias de Licença-Prêmio 
a Luciana Batista da Silva, a partir de 02/09/2019. 
 
Nº 3.946, de 23/09/2019 – Autoriza o gozo de 15 dias de Licença-Prêmio 
a José Luiz Gonçalves II, a partir de 09/09/2019. 
 
Nº 3.947, de 23/09/2019 – Autoriza o gozo de 15 dias de Licença-Prêmio 
a Marcelo Bagarini, a partir de 10/09/2019. 
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Nº 3.948, de 23/09/2019 – Autoriza o gozo de 30 dias de Licença-Prêmio 
a Leila Cristina de Pieri Domingues, a partir de 11/09/2019. 
 
Nº 3.949, de 23/09/2019 – Autoriza o gozo de 15 dias de Licença-Prêmio 
a Ruth de Souza Antonio Pires, a partir de 11/09/2019. 
 
Nº 3.950, de 23/09/2019 – Autoriza o gozo de 30 dias de Licença-Prêmio 
a Daniela Karla de Aguiar, a partir de 12/09/2019. 
 
Nº 3.951, de 23/09/2019 – Autoriza o gozo de 15 dias de Licença-Prêmio 
a Eliete Maria dos Santos Fernandes, a partir de 13/09/2019. 
 
Nº 3.952, de 23/09/2019 – Autoriza o gozo de 15 dias de Licença-Prêmio 
a Isabel Cristina Luca, a partir de 13/09/2019. 
 
Nº 3.953, de 23/09/2019 – Autoriza o gozo de 15 dias de Licença-Prêmio 
a Kelly Aparecida Cunha, a partir de 13/09/2019. 
 
Nº 3.954, de 23/09/2019 – Autoriza o gozo de 15 dias de Licença-Prêmio 
a Denilson Geraldo Perez, a partir de 15/09/2019. 
 
Nº 3.955, de 23/09/2019 – Autoriza o gozo de 15 dias de Licença-Prêmio 
a Alessandro Collete, a partir de 16/09/2019. 
 
Nº 3.956, de 23/09/2019 – Autoriza o gozo de 15 dias de Licença-Prêmio 
a Ana Camila Dadamos, a partir de 16/09/2019. 
 
Nº 3.957, de 23/09/2019 – Autoriza o gozo de 15 dias de Licença-Prêmio 
a Ana Helena Figueiredo Francisco, a partir de 16/09/2019. 
 
Nº 3.958, de 23/09/2019 – Autoriza o gozo de 30 dias de Licença-Prêmio 
a Patricia Jorge Venarusso, a partir de 16/09/2019. 
 
Nº 3.959, de 23/09/2019 – Autoriza o gozo de 15 dias de Licença-Prêmio 
a Jorge Luiz Ramos, a partir de 16/09/2019. 
 
Nº 3.960, de 23/09/2019 – Autoriza o gozo de 30 dias de Licença-Prêmio 
a Lygia Maria Penteado Negraes Soares, a partir de 16/09/2019. 
 
Nº 3.961, de 23/09/2019 – Autoriza o gozo de 15 dias de Licença-Prêmio 
a Marcos Rogerio Olivieri, a partir de 16/09/2019. 
 
Nº 3.962, de 23/09/2019 – Autoriza o gozo de 20 dias de Licença-Prêmio 
a Juliana Ferin Constante, a partir de 16/09/2019. 
 
Nº 3.963, de 23/09/2019 – Autoriza o gozo de 15 dias de Licença-Prêmio 
a Vania Isabel Moretto Bianzeno, a partir de 16/09/2019. 
 
Nº 3.964, de 23/09/2019 – Autoriza o gozo de 15 dias de Licença-Prêmio 
a Elisangela Cristina dos Santos, a partir de 16/09/2019. 
 
Nº 3.965, de 23/09/2019 – Autoriza o gozo de 15 dias de Licença-Prêmio 
a Cristiane Michelle de Oliveira Souza, a partir de 16/09/2019. 
 
Nº 3.966, de 23/09/2019 – Autoriza o gozo de 15 dias de Licença-Prêmio 
a Francisca Maria Lima Cardoso Alves (Prof. Educ. Básica I – 1º Cargo), 
a partir de 17/09/2019. 
 
Nº 3.967, de 23/09/2019 – Autoriza o gozo de 15 dias de Licença-Prêmio 
a Francisca Maria Lima Cardoso Alves (Prof. Educ. Básica I – 2º Cargo), 
a partir de 17/09/2019. 
 
Nº 3.968, de 23/09/2019 – Autoriza o gozo de 15 dias de Licença-Prêmio 
a Jorge Sixto Jarussi, a partir de 17/09/2019. 

Nº 3.969, de 23/09/2019 – Autoriza o gozo de 15 dias de Licença-Prêmio 
a Edilaine Aparecida Hernandez, a partir de 17/09/2019. 
 

Nº 3.970, de 23/09/2019 – Autoriza o gozo de 15 dias de Licença-Prêmio 
a Aline do Nascimento Felize, a partir de 17/09/2019. 
 

Nº 3.971, de 23/09/2019 – Autoriza o gozo de 75 dias de Licença-Prêmio 
a Moniqui Izaura Forlani de Aro, a partir de 18/09/2019. 
 

Nº 3.972, de 23/09/2019 – Autoriza o gozo de 15 dias de Licença-Prêmio 
a Silvana Paleologo Barra, a partir de 18/09/2019. 
 

Nº 3.973, de 23/09/2019 – Autoriza o gozo de 15 dias de Licença-Prêmio 
a Ana Claudia Rosin Mattielo, a partir de 19/09/2019. 
 

Nº 3.974, de 23/09/2019 – Autoriza o gozo de 15 dias de Licença-Prêmio 
a Adriana Nunes Murari, a partir de 23/09/2019. 
 

Nº 3.975, de 23/09/2019 – Autoriza o gozo de 15 dias de Licença-Prêmio 
a Andreia Ayres Pereira, a partir de 23/09/2019. 
 

Nº 3.976, de 23/09/2019 – Autoriza o gozo de 15 dias de Licença-Prêmio 
a Camélia Vendramini Mayotto, a partir de 23/09/2019. 
 

Nº 3.977, de 23/09/2019 – Autoriza o gozo de 15 dias de Licença-Prêmio 
a Denize Barban Salina Mario, a partir de 23/09/2019. 
 

Nº 3.978, de 23/09/2019 – Autoriza o gozo de 15 dias de Licença-Prêmio 
a Fábio Rogério Martins, a partir de 23/09/2019. 
 

Nº 3.979, de 23/09/2019 – Autoriza o gozo de 15 dias de Licença-Prêmio 
a Gabriela Cristina de Oliveira, a partir de 23/09/2019. 
 

Nº 3.980, de 23/09/2019 – Autoriza o gozo de 15 dias de Licença-Prêmio 
a João Geraldo Zanato, a partir de 23/09/2019. 
 

Nº 3.981, de 23/09/2019 – Autoriza o gozo de 15 dias de Licença-Prêmio 
a Joice Luciane Mendola, a partir de 23/09/2019. 
 

Nº 3.982, de 23/09/2019 – Autoriza o gozo de 15 dias de Licença-Prêmio 
a Natalia Quaglia Ailon Frate, a partir de 23/09/2019. 
 

Nº 3.983, de 23/09/2019 – Autoriza o gozo de 15 dias de Licença-Prêmio 
a Leonardo Versignasi da Silva, a partir de 23/09/2019. 
 

Nº 3.984, de 23/09/2019 – Autoriza o gozo de 90 dias de Licença-Prêmio 
a Manuel Dias Filho, a partir de 23/09/2019. 
 

Nº 3.985, de 23/09/2019 – Autoriza o gozo de 15 dias de Licença-Prêmio 
a Michelle Isabel Smerzo, a partir de 23/09/2019. 
 

Nº 3.986, de 23/09/2019 – Autoriza o gozo de 15 dias de Licença-Prêmio 
a Neli Raquel Bertoldi Verdinelli, a partir de 23/09/2019. 
 

Nº 3.987, de 23/09/2019 – Autoriza o gozo de 15 dias de Licença-Prêmio 
a Raquel Faber, a partir de 23/09/2019. 
 

Nº 3.988, de 23/09/2019 – Autoriza o gozo de 15 dias de Licença-Prêmio 
a Sueli Gois dos Santos Tobal, a partir de 23/09/2019. 
 
Nº 3.989, de 23/09/2019 – Autoriza o gozo de 15 dias de Licença-Prêmio 
a Suzana Cristina Serga Marin, a partir de 23/09/2019. 
 
Nº 3.990, de 23/09/2019 – Autoriza o gozo de 15 dias de Licença-Prêmio 
a Selma Margarete Vieira de Carvalho, a partir de 23/09/2019. 
 

N° 3.991, de 23/09/2019 – Instaura Sindicância para apurar os fatos 
constantes do Processo Administrativo n° 3838-PG/2019. 
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N° 3.992, de 23/09/2019 – Instaura Sindicância para apurar os fatos 
constantes do Processo Administrativo n° 3852-PG/2019. 
 

N° 3.993, de 23/09/2019 – Instaura Sindicância para apurar os fatos 
constantes do Processo Administrativo n° 12443-RP/2019. 
 

Nº 3.994, de 23/09/2019 – Reconduz por 60 dias a Comissão 
Permanente de Processo Administrativo Disciplinar, para ultimar as 
apurações, convalidando-se todos os atos praticados, referente ao 
Processo Administrativo nº 2109-PG/2018. 
 

Nº 3.995, de 23/09/2018 – Revoga a Portaria nº 3.400, de 19/08/2019, 
que instaurou sindicância para apuração das ocorrências e as 
responsabilidades relacionadas aos fatos constantes no processo 
administrativo nº 3233-PG/2019. 
 

Nº 3.996, de 23/09/2019 – Exonera, em razão de sua aposentadoria, 
Gersoni Aparecida Campos Moreira de Macedo Faria, a partir de 
12/09/2019, do cargo público de Professor de Educação Infantil – 1º 
Cargo. 

Nº 3.997, de 23/09/2019 – Exonera, em razão de sua aposentadoria, 
Gersoni Aparecida Campos Moreira de Macedo Faria, a partir de 
12/09/2019, do cargo público de Professor de Educação Básica I – 2º 
Cargo. 
 

Nº 3.998, de 23/09/2019 – Nomeia Manoel Gonzaga Junior para exercer 
o cargo de Motorista I, de provimento efetivo, a partir de 05/09/2019. 
 

Nº 3.999, de 23/09/2019 – Nomeia Leila Aparecida Garcia Rossi para 
exercer o cargo de Enfermeiro I, de provimento efetivo, a partir de 
10/09/2019. 
 

Nº 4.000, de 23/09/2019 – Nomeia Michele Martins Mendonça Padovan 
para exercer o cargo de Enfermeiro I, de provimento efetivo, a partir de 
13/09/2019. 
 

N° 4.001, de 24/09/2019 – Instaura Sindicância para apurar os fatos 
constantes do Processo Administrativo n° 13972-RP/2019. 

 
 

Jahu, 25 de setembro de 2019. 
 
 

CARLOS AUGUSTO MORETTO, 
Secretário de Governo. 

 
 

 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE JAHU 
  

SECRETARIA DE ECONOMIA E FINANÇAS 
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE JAHU 
  

SECRETARIA DE HABITAÇÃO 
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SECRETARIA DE JUSTIÇA E DEFESA DA CIDADANIA 
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CONSELHO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DE JAÚ - CMAS 
 

RESOLUÇÃO CMAS Nº 06/2019 
 
 O Conselho Municipal de Assistência Social – CMAS, no uso de suas atribuições, que lhe confere a Lei Federal nº 8.742 de 07/12/1993 – 
LOAS (Lei Orgânica de Assistência Social) alterada pela Lei nº 12.435, de 06/07/2011 e tendo em vista a Lei Nº 3.045 de 12/03/1996, alterada pela Lei 
nº 4.016 de 13/12/2005, considerando  sua função de acompanhar, avaliar e fiscalizar a gestão dos recursos, bem como os ganhos sociais e o 
desempenho dos serviços socioassistenciais ofertados (NOB-SUAS - artigo 121), em reunião ocorrida no dia 20 de Setembro de 2019. 
 
Resolve:  
 
 Artigo 1º - Retificar a  Programação nº 352530020190005 elaborada e inserida pela Prefeitura do Município de Jahu/SP no Sistema de 
Informação e Gestão de Transferências Voluntárias – SIGTV, disponibilizado pelo Ministério da Cidadania – Secretaria Nacional de Assistência Social 
– MDS/SNAS. A mencionada Programação visa a transferência voluntária de recursos na modalidade fundo a fundo, no âmbito do Sistema Único de 
Assistencial Social– SUAS, encontra-se em conformidade com a classificação do(s) recurso(s) previsto(s) e de acordo com a correspondente ação de  
estruturação de sua rede de serviços socioassistenciais, como segue: 
 

PSE 
Unidade de Acolhimento Vila 

Dignidade 
Programação nº 352530020190005 

Investimento  

R$ 100.000,00 

 
 Art. 2º Esta resolução entra em vigor na presente data, devendo ser publicada.  
 
 
 

Jahu, 20 de  Setembro  de 2019 
. 
 

CATIUCHE DA SILVA CAMPOS 
Presidente  do C.M.A.S. 

Jahu/SP 
 

 

CONSELHO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DE JAÚ - CMAS 
 

RESOLUÇÃO CMAS Nº 07/2019 
 
 O Conselho Municipal de Assistência Social – CMAS, no uso de suas atribuições, que lhe confere a Lei Federal nº 8.742 de 07/12/1993 – 
LOAS (Lei Orgânica de Assistência Social) alterada pela Lei nº 12.435, de 06/07/2011 e tendo em vista a Lei Nº 3.045 de 12/03/1996, alterada pela Lei 
nº 4.016 de 13/12/2005, considerando  sua função de acompanhar, avaliar e fiscalizar a gestão dos recursos, bem como os ganhos sociais e o 
desempenho dos serviços socioassistenciais ofertados (NOB-SUAS - artigo 121), em reunião ocorrida no dia 20 de Setembro de 2019. 
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Resolve:  
 
 Artigo 1º - Aprovar a  reprogramação de saldos no valor de R$ 38.000,00 (trinta e Oito Mil Reais) mais  a aplicação financeira dos recursos 
oriundos da   Programação nº 352530020180003 – Investimento para a aquisição de Veiculo para o Proteção Social Básica – CRAS “Lazaro Jorge” – 
Jardim Pedro Ometto inserida  no Sistema de Informação e Gestão de Transferências Voluntárias – SIGTV, do Ministério da Cidadania – Secretaria 
Nacional de Assistência Social – MDS/SNAS.  
 
 
 Art. 2º Esta resolução entra em vigor na presente data, devendo ser publicada.  
 
 
 

Jahu, 20 de  Setembro  de 2019 
 
 

CATIUCHE DA SILVA CAMPOS 
Presidente  do C.M.A.S. 

Jahu/SP 
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EXTRATO DE PORTARIAS 
 
Portaria nº. 152, de 23/09/2019 – Prorroga por 30 (trinta) dias a sindicância instaurada pela Portaria nº. 128, de 18/07/2019 e reconduz pelo prazo 
supra, a comissão composta pela Portaria nº. 129, de 18/07/2019. 
 
Portaria nº. 153, de 23/09/2019 – Concede a incorporação de vantagens pecuniárias previstas na Lei Complementar nº. 265/2005 e Lei Municipal nº. 
4886/2014, ao servidor Guilherme Aparecido da Rocha, Procurador, matrícula nº. 336, conforme registros do processo nº. 1350/1/2019. 
 

Jahu, 24 de setembro de 2019. 
 

JOSÉ CARLOS BORGO 
Presidente da Câmara Municipal de Jahu 

 

(Veiculação sem ônus para a Câmara Municipal de Jahu, conforme Resolução nº. 303/2007) 
 

 

 

Expediente 
 
 
 

Imprensa Oficial do Município de Jahu - Estado de São Paulo 

Redação: Rua Paissandu nº 444 - Centro - Jahu – SP 

Criado pela Lei Municipal nº 2194 de 22/04/1983. 

Regulamentado pelo Decreto nº 2388 de 06/06/1983 

Editado e composto sob responsabilidade da Secretaria de Comunicação 

Jornalista Responsável: Carlos Alberto Cassolo - MTB 53.862 

Diagramação: Departamento de Comunicação 

Tiragem: 50 exemplares – Semanário 

 

Observação: Os documentos enviados pela Câmara Municipal de Jahu, Secretarias Municipais e Saemja são de inteira 

responsabilidade das mesmas, incluindo correção e disponibilização para impressão em tempo hábil. 
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